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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2026/7 (SOND) 

 

Assunto: Divulgação de inquérito pela página de Instagram «Intrapolls» e pela publicação 

periódica doutrinária Folha Nacional 

 

I. Factos 

1. Ao abrigo das competências da Entidade Reguladora para a Comunicação Social em 

matéria de sondagens e inquéritos de opinião, previstas no n.º 1 do artigo 15.º da 

Lei n.º 10/2000, de 21 de junho (Lei das Sondagens, doravante LS), foi identificada 

uma publicação realizada pelo órgão de comunicação social Folha Nacional no dia 22 

de setembro de 2025, com o título «André Ventura já lidera corrida presidencial» -

https://folhanacional.pt/2025/09/22/andre-ventura-ja-lidera-corrida-presidencial/. 

2. O Folha Nacional identifica a «Intrapolls» como responsável pelo estudo, indicando 

que o mesmo foi tornado público através da página de Instagram da referida 

entidade. 

3. Na publicação realizada pelo Folha Nacional o estudo é qualificado inicialmente 

como uma sondagem («De acordo com uma sondagem da Intrapolls [...]»), sendo no 

final do texto referido como um inquérito («O inquérito foi divulgado pela própria 

Intrapolls [...]». 

4. Já a publicação realizada pela «Intrapolls», no dia 22 de setembro de 2025, na sua 

página do Instagram, caracteriza o estudo como inquéritos (cf. Anexo). 

5. No perfil do Instagram a «Intrapolls» assume-se como uma «Página para Recolha e 

Análise de Inquéritos Políticos». 

https://folhanacional.pt/2025/09/22/andre-ventura-ja-lidera-corrida-presidencial/
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6. Como precedente, por se ter verificado, por parte da «Intrapolls», o incumprimento 

do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º da Lei das Sondagens, uma vez que «o 

conjunto da informação publicada não se fez acompanhar da advertência expressa 

imposta pelo n.º 2 do artigo 8.º da LS», a «Intrapolls» foi visada anteriormente num 

processo cuja deliberação do Conselho Regulador [Deliberação ERC/2024/324 

(SOND-NET), proferida em 2 de julho de 2024] foi no sentido da abertura de um 

processo de contraordenação.  

 

II. Normas Aplicáveis 

7. É aplicável ao caso em apreço o regime jurídico da publicação ou difusão de 

sondagens e inquéritos de opinião, constante na Lei nº 10/2000, de 21 de junho (Lei 

das Sondagens, adiante LS). 

8. Aplica-se ainda, nesta fase de apreciação da divulgação das sondagens, o disposto 

na alínea z) do n.º 3 do artigo 24.º dos Estatutos da ERC. 

 

III. Contraditório do Folha Nacional / Intrapolls 

9. Notificado o Folha Nacional para se pronunciar quanto aos factos acima citados, não 

foi apresentada por parte do Partido CHEGA, proprietário do título, oposição dentro 

dos 10 (dez) dias subsequentes à dita notificação. 

10. Notificado o responsável pela página de Instagram «Intrapolls» por ofício com 

pedido de resposta aos factos acima citados, não foi apresentada oposição dentro 

dos 10 (dez) dias subsequentes à dita notificação. 
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IV. Análise e fundamentação 

11. Cumpre proceder ao enquadramento legal da publicação, designadamente quanto 

à sua natureza e à submissão à Lei das Sondagens. Com efeito, dispõe o artigo 1.º da 

LS que o diploma é aplicável à publicação ou difusão pública de sondagens e 

inquéritos de opinião cujo objeto se relacione, direta ou indiretamente, com órgãos 

constitucionais, referendos e associações ou partidos políticos. 

12. Tanto a publicação realizada na página de Instagram «Intrapolls» como a difusão 

desta realizada pelo Folha Nacional enquadram-se no objeto da Lei das Sondagens 

definido pelo seu artigo 1.º, por visarem a intenção de voto em eleição para órgão 

constitucional, no presente caso para Presidente da República.  

13. Da análise da publicação realizada na página de Instagram «Intrapolls», verifica-se 

que os resultados advêm de um questionário realizado através da plataforma Google 

Forms e promovido por esta mesma conta.  

14. Estamos perante um inquérito de opinião tal como definido na alínea a) do artigo 2.º 

da LS, dada a ausência de método estatístico suficiente para se aplicar a definição de 

«Sondagem de opinião» elencada na alínea b) do artigo 2.º da LS.  

15. Acresce que a publicação, difusão pública ou interpretação técnica de dados 

recolhidos através de inquérito de opinião está sujeita à obrigatoriedade de 

advertência expressa para a impossibilidade de generalizar cientificamente os 

resultados, tal como previsto no n.º 2 do artigo 8.º da LS. A falta de tal advertência 

expressa é condição suficiente para estabelecer que existe violação da LS. 

16. Observa-se que a publicação da «Intrapolls» na página de Instagram não se faz 

acompanhar da advertência supracitada. De igual modo, verifica-se a ausência de tal 

advertência expressa na notícia do Folha Nacional em análise, pelo que estamos 

também aqui perante violação da LS, por parte das duas entidades.  
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17. É de salientar que, referindo-se o artigo 8.º da LS aos «responsáveis pela publicação, 

difusão pública ou interpretação técnica de dados recolhidos por inquéritos de 

opinião», a omissão da advertência expressa na divulgação dos dados por parte do 

responsável pela condução do inquérito de opinião não iliba quem reproduz esses 

dados de eventual incumprimento do artigo 8.º da LS. Como tal, a remissão para a 

página de Instagram «Intrapolls» enquanto fonte dos dados não isenta o Folha 

Nacional da responsabilidade de omissão da advertência expressa prevista no artigo 

8.º da LS.  

 

V. Deliberação 

Apreciadas as divulgações do inquérito de opinião pela página de Instagram da 

responsabilidade da «Intrapolls» e pelo órgão de comunicação social Folha Nacional, o 

Conselho Regulador da ERC, nos termos e com os fundamentos acima expostos, no exercício 

das atribuições e competências cometidas à ERC, designadamente as previstas nas alíneas z) 

e ac) do n.º 3 do artigo 24.º dos Estatutos adotados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro, 

conjugado com o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 10/2000, de 21 de 

junho, delibera: 

1. Determinar a abertura de um processo de contraordenação contra o responsável 

pela página de Instagram «Intrapolls», tal como previsto na alínea f) do n.º 1 do 

artigo 17.º da Lei das Sondagens, por concluir que violou as regras de divulgação 

pública de inquéritos de opinião previstas no n.º 2 do artigo 8.º da Lei das Sondagens 

2.  Determinar a abertura de um processo de contraordenação contra o órgão de 

comunicação social Folha Nacional, tal como previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 

17.º da Lei das Sondagens, por se concluir que violou as regras de divulgação pública 

de inquéritos de opinião previstas no n.º 2 do artigo 8.º da Lei das Sondagens. 
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Lisboa, 7 de janeiro de 2026 

 

O Conselho Regulador, 
 
 
 

Helena Sousa 
 
 
 
 

Pedro Correia Gonçalves 
 
 
 

Telmo Gonçalves 
 
 
 

Carla Martins 
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Anexos 
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